
PARECER  Nº  3524,  DE  2008

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROCESSO RGL N.º 4316, DE 2008.

O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembléia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar n.º 709/93, cópia de documentos referentes ao contrato celebrado entre o Banco Nossa Caixa S.A. em a  Empresa BSI Tecnologia Ltda., para o fornecimento de solução, composta de hardware, software e serviços, inclusive correlatos, para administração e controle de acesso dos usuários.

Publicado o v. Acórdão, de fls. 9, constante do Processo TC – 24564/026/05, em que a E. Primeira Câmara considerou irregulares a concorrência e o contrato em exame.

Após ser publicada, autuada e protocolada, foi a documentação remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, a qual não se manifestou em tempo regimental, motivando a designação deste Deputado para, na qualidade de relator especial, exarar  parecer em substituição ao daquele órgão técnico.

Prosseguindo a análise dos autos, verificamos que os órgãos técnicos do Tribunal de Contas constataram graves irregularidades relacionadas às exigências contidas no edital, referentes à qualificação técnica, pois foi exigida a comprovação de experiência anterior, com a apresentação de dois demonstrativos de atendimento em 100% do pretendido, sem a possibilidade de somatório dos mesmos, sendo considerada inadequada a pontuação de atestados para avaliação de propostas técnicas. Por fim, concederam prazo para a origem se manifestar, nos termos dos incisos XV e XXVII do artigo 2º da Lei 709/93.

A E. Primeira Câmara, em 08 de maio de 2007, decidiu julgar irregulares a concorrência e o contrato, bem como ilegal o ato determinativo da despesa, aplicando-se o disposto nos incisos XV e XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93. 

A Origem apresentou suas razões recursais, nas quais alega que as Súmulas de nº 22 e 24, que dispõem sobre a pontuação em licitações do tipo “técnica e preço”, foram publicadas em 21/12/05 e que o presente edital foi divulgado em 30/11/04; e quanto às citações da SDG, alega que foram posteriores à publicação do edital. 

Por sua vez, a Chefia da ATJ, ao examinar o recurso, se pronunciou pelo seu improvimento e entendeu que as justificativas apresentadas pela Nossa Caixa não foram suficientes para sanar as falhas apontadas. Destacou ainda que as exigências foram restritivas e que se encontram em total desacordo com a jurisprudência dominante naquela Corte, que resultou na edição da Súmula nº 22.

O E. Tribunal Pleno, em sessão de 02 de abril de 2008, conheceu do recurso ordinário e, quanto ao mérito, negou-lhe provimento, mantendo inalterada a decisão combatida.

Assim, manifestamos nossa concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas e, dando cumprimento ao parágrafo 1º, item 1, do artigo 239 do Regimento Interno Consolidado, apresentamos o seguinte Projeto de Decreto Legislativo, que dispõe sobre a sustação do contrato e as medidas pertinentes:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n.º   , DE 2008.

Dispõe sobre a sustação de contrato e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO  decreta:

“Artigo 1º - Fica sustado, nos termos do artigo 33 § 1º, da Constituição do Estado, o contrato celebrado em 28 de julho de 2005, entre o Banco Nossa Caixa S.A. e a Empresa BSI Tecnologia Ltda., para o fornecimento de solução, composta de hardware, software e serviços, inclusive correlatos, para administração e controle de acesso dos usuários.

Artigo 2º - A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo encaminhará:

I – solicitação ao Poder Executivo da adoção das medidas necessárias à efetivação do disposto no artigo anterior.

II – cópia do Processo TC–24564/026/05, que trata do contrato referido no artigo 1º, à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3º - Este decreto legislativo entra em vigor na data da sua publicação."

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo, ora apresentado “ad referendum” do Plenário.

É o nosso parecer.

a) Roberto Massafera - Relator Especial

